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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11634.001005/2009­66 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.408  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de julho de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

Recorrente  CAFEEIRA SIENI LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/02/2005 a 28/02/2008 

COMERCIALIZAÇÃO  DE  PRODUTO  RURAL  ADQUIRIDO  DE 
SEGURADO  ESPECIAL.  SUB­ROGAÇÃO  DA  EMPRESA 
ADQUIRENTE.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE. 
LIMITES. 

A  inconstitucionalidade  do  artigo  1º,  da  Lei  8.540/92,  declarada  com 
repercussão geral pelo STF no RE 596.177/RS, de 2011, não se estende á Lei 
10.256/01, sobre a qual foi declarada a constitucionalidade, por meio do RE 
718.874/RS, de 2017. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira  ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Mauricio  Nogueira 
Righetti,  Denny  Medeiros  da  Silveira  (presidente)  Fernanda  Melo  Leal  (suplemente 
convocada), João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e 
Gregório Rechmann Junior e Paulo Sergio da Silva. 
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 Período de apuração: 01/02/2005 a 28/02/2008
 COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO RURAL ADQUIRIDO DE SEGURADO ESPECIAL. SUB-ROGAÇÃO DA EMPRESA ADQUIRENTE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMITES.
 A inconstitucionalidade do artigo 1º, da Lei 8.540/92, declarada com repercussão geral pelo STF no RE 596.177/RS, de 2011, não se estende á Lei 10.256/01, sobre a qual foi declarada a constitucionalidade, por meio do RE 718.874/RS, de 2017.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira  - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira (presidente) Fernanda Melo Leal (suplemente convocada), João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior e Paulo Sergio da Silva.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que julgou improcedente a Impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
O lançamento referiu-se às contribuições sociais devidas pelo sujeito passivo à previdência social (empresa e RAT), por sub-rogação, no período de 1/2/05 a 28/2/08, incidentes sobre a comercialização da produção rural de produtores pessoas físicas.
O Relatório Fiscal encontra-se às fls. 29/39.
O lançamento foi impugnado às fls. 361/399.
Como já dito, a DRJ julgou-a improcedente às fls. 417/424, em acórdão assim ementado:






Contra o decisum acima, interpôs Recurso Voluntário às fls. 453/486, no qual aduziu, em síntese:
Após ter iniciado o recurso noticiando o julgamento do RE 363.852, aduzindo que a DRJ deveria curvar-se sobre a decisão, passou a sustentar a inconstitucionalidade e ilegalidade do FUNRURAL por ter sido instituído por lei ordinária e não por Lei Complementar - LC e por possuir a mesma base de cálculo do PIS e da COFINS, tornando-se tributação em cascata.
Que a obrigação principal é do produtor rural, sendo que o recorrente apenas retém o FUNRURAL, caso o produtor não se oponha. Logo, o lançamento seria nulo por erro na indicação do sujeito passivo.
Que todas as compras foram pagas sem retenção. Logo, a cobrança deve recair sobre o produtor.
Que o STF julgou pela inconstitucionalidade do FUNRURAL.
Que deve ser dado ao caso o mesmo tratamento previsto no Parecer Normativo SRF nº 1/2002.
Que seria inconstitucional o artigo 30 da Lei 8.212/91.
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
O requerente tomou ciência do acórdão recorrido em 8/4/10, consoante se denota de fl. 427 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 23/4/10 (fl.453). Preenchidos os demais requisitos, dele passo a conhecer.
Sustenta o recorrente a nulidade do lançamento por suposto erro na identificação do sujeito passivo, na medida em que não seria ele, mas sim o produtor rural o contribuinte a ser autuado, sobretudo por que recebera integralmente os valores relativos às vendas.
Não é bem assim.
O artigo 25 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 10.256/2001, estabeleceu que a contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 daquela mesma lei, destinada à Seguridade Social, incidiria sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção.
Por sua vez, o inciso IV do artigo 30 da Lei 8.212/91 determinou que empresa adquirente ficaria sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 daquele mesmo diploma, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento.
Não há que se falar, desta feita, em antecipação do tributo devido a ensejar a aplicação do disposto no Parecer Normativo Cosit nº 1/2002, que é voltado, diga-se de passagem, ao Imposto de Renda Retido na Fonte.
Destaque-se aqui, como bem colocou a decisão recorrida, que o caput do artigo 121 do CTN dispõe expressamente que o sujeito passivo é o responsável pelo pagamento do tributo. Já o artigo 128 do mesmo diploma determina que:
Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.
Perceba-se que os dispositivos acima deslocaram, para a figura do adquirente, a responsabilidade pelo recolhimento daquelas contribuições devidas pelos produtores rurais, não havendo que se falar, assim sendo, em erro na identificação do sujeito passivo, tampouco na possibilidade de eximir-se dessa obrigação em função da alegada não concordância do produtor rural em sofrer qualquer desconto quando do recebimento pela comercialização de sua produção rural.
Na sequência, no que toca às alegações de inconstitucionalidade e ilegalidade do FUNRURAL por ter sido instituído por lei ordinária e não por LC e por possuir a mesma base de cálculo do PIS e da COFINS, tornando-se tributação em cascata, cumpre destacar que aos membros deste colegiado é vedado pronunciar-se sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, por força da Súmula CARF nº 2, do artigo 26-A do Decreto 70.235/72, e dos artigos 62 e 72, ambos do RICARF.
Por fim, no que tange à inconstitucionalidade declarada pelo STF no julgamento daquele RE 363.852, peço vênia para transcrever o voto condutor no acórdão nº 9202-007.044, de 24/7/18, da lavra da Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, que negou provimento ao Recurso Especial daquele contribuinte, por bem destrinçar o caso: 


 













       [...]

Some-se aos fundamentos acima, o posicionamento da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, no julgamento do acórdão 9202-007-280, de 23/10/18, abaixo parcialmente transcrito e que também negou provimento ao Recurso Especial daquele contribuinte, especialmente ao tratar da aplicabilidade do artigo 30, IV, da Lei 8.212/01: 


 

[...]

[...]




Nesse rumo, forte nas fundamentações acima, as quais adoto como razões suficientes para decidir, concluo - neste ponto - por não assistir razão ao recorrente.
Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso para REJEITAR a preliminar suscitada e, no mérito, NEGAR-LHE provimento.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Relatório 

Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia 
da Receita Federal de Julgamento, que  julgou  improcedente a  Impugnação apresentada pelo 
sujeito passivo. 

O lançamento referiu­se às contribuições sociais devidas pelo sujeito passivo 
à  previdência  social  (empresa  e  RAT),  por  sub­rogação,  no  período  de  1/2/05  a  28/2/08, 
incidentes sobre a comercialização da produção rural de produtores pessoas físicas. 

O Relatório Fiscal encontra­se às fls. 29/39. 

O lançamento foi impugnado às fls. 361/399. 

Como  já  dito,  a  DRJ  julgou­a  improcedente  às  fls.  417/424,  em  acórdão 
assim ementado: 

 

 

 

 

 

Fl. 513DF  CARF  MF



Processo nº 11634.001005/2009­66 
Acórdão n.º 2402­007.408 

S2­C4T2 
Fl. 513 

 
 

 
 

3

 

Contra  o  decisum  acima,  interpôs  Recurso  Voluntário  às  fls.  453/486,  no 
qual aduziu, em síntese: 

Após  ter  iniciado  o  recurso  noticiando  o  julgamento  do  RE  363.852, 
aduzindo que a DRJ deveria curvar­se sobre a decisão, passou a sustentar a 
inconstitucionalidade  e  ilegalidade  do  FUNRURAL  por  ter  sido  instituído 
por  lei ordinária e não por Lei Complementar ­ LC e por possuir a mesma 
base de cálculo do PIS e da COFINS, tornando­se tributação em cascata. 

Que a obrigação principal é do produtor rural, sendo que o recorrente apenas 
retém o FUNRURAL, caso o produtor não se oponha. Logo, o lançamento 
seria nulo por erro na indicação do sujeito passivo. 

Que  todas  as  compras  foram  pagas  sem  retenção.  Logo,  a  cobrança  deve 
recair sobre o produtor. 

Que o STF julgou pela inconstitucionalidade do FUNRURAL. 

Que  deve  ser  dado  ao  caso  o  mesmo  tratamento  previsto  no  Parecer 
Normativo SRF nº 1/2002. 

Que seria inconstitucional o artigo 30 da Lei 8.212/91. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

O  requerente  tomou  ciência  do  acórdão  recorrido  em 8/4/10,  consoante  se 
denota de fl. 427 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 23/4/10 (fl.453). 
Preenchidos os demais requisitos, dele passo a conhecer. 

Sustenta  o  recorrente  a  nulidade  do  lançamento  por  suposto  erro  na 
identificação do sujeito passivo, na medida em que não seria ele, mas sim o produtor rural o 
contribuinte  a  ser  autuado,  sobretudo por que  recebera  integralmente os valores  relativos  às 
vendas. 

Não é bem assim. 

O  artigo  25  da  Lei  8.212/91,  com  a  redação  dada  pela  Lei  10.256/2001, 
estabeleceu  que  a  contribuição  do  empregador  rural  pessoa  física,  em  substituição  à 
contribuição  de  que  tratam os  incisos  I  e  II  do  art.  22,  e  a  do  segurado  especial,  referidos, 
respectivamente,  na  alínea  a  do  inciso  V  e  no  inciso  VII  do  art.  12  daquela  mesma  lei, 
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destinada à Seguridade Social, incidiria sobre a receita bruta proveniente da comercialização 
da sua produção. 

Por  sua  vez,  o  inciso  IV  do  artigo  30  da  Lei  8.212/91  determinou  que 
empresa adquirente  ficaria sub­rogadas nas obrigações da pessoa física de que  trata a alínea 
"a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 
daquele mesmo diploma, independentemente de as operações de venda ou consignação terem 
sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso 
do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento. 

Não há que se falar, desta feita, em antecipação do tributo devido a ensejar a 
aplicação  do  disposto  no  Parecer  Normativo  Cosit  nº  1/2002,  que  é  voltado,  diga­se  de 
passagem, ao Imposto de Renda Retido na Fonte. 

Destaque­se  aqui,  como  bem  colocou  a  decisão  recorrida,  que  o  caput do 
artigo  121  do  CTN  dispõe  expressamente  que  o  sujeito  passivo  é  o  responsável  pelo 
pagamento do tributo. Já o artigo 128 do mesmo diploma determina que: 

Art.  128.  Sem  prejuízo  do  disposto  neste  capítulo,  a  lei  pode 
atribuir  de  modo  expresso  a  responsabilidade  pelo  crédito 
tributário  a  terceira  pessoa,  vinculada  ao  fato  gerador  da 
respectiva  obrigação,  excluindo  a  responsabilidade  do 
contribuinte  ou  atribuindo­a  a  este  em  caráter  supletivo  do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 

Perceba­se  que  os  dispositivos  acima  deslocaram,  para  a  figura  do 
adquirente,  a  responsabilidade  pelo  recolhimento  daquelas  contribuições  devidas  pelos 
produtores rurais, não havendo que se falar, assim sendo, em erro na identificação do sujeito 
passivo,  tampouco na possibilidade de eximir­se dessa obrigação em função da alegada não 
concordância  do  produtor  rural  em  sofrer  qualquer  desconto  quando  do  recebimento  pela 
comercialização de sua produção rural. 

Na  sequência,  no  que  toca  às  alegações  de  inconstitucionalidade  e 
ilegalidade do FUNRURAL por ter sido instituído por lei ordinária e não por LC e por possuir 
a mesma base  de  cálculo  do PIS  e  da COFINS,  tornando­se  tributação  em  cascata,  cumpre 
destacar  que  aos  membros  deste  colegiado  é  vedado  pronunciar­se  sobre  a 
inconstitucionalidade  de  lei  tributária,  por  força  da  Súmula CARF  nº  2,  do  artigo  26­A  do 
Decreto 70.235/72, e dos artigos 62 e 72, ambos do RICARF. 

Por  fim,  no  que  tange  à  inconstitucionalidade  declarada  pelo  STF  no 
julgamento daquele RE 363.852, peço vênia para  transcrever o voto condutor no acórdão nº 
9202­007.044, de 24/7/18, da  lavra da Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, que negou 
provimento ao Recurso Especial daquele contribuinte, por bem destrinçar o caso:  
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       [...] 

 

Some­se  aos  fundamentos  acima,  o  posicionamento  da Conselheira  Elaine 
Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira,  no  julgamento  do  acórdão  9202­007­280,  de  23/10/18, 
abaixo parcialmente transcrito e que também negou provimento ao Recurso Especial daquele 
contribuinte, especialmente ao tratar da aplicabilidade do artigo 30, IV, da Lei 8.212/01:  
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[...] 

 

[...] 
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Nesse  rumo,  forte  nas  fundamentações  acima,  as  quais  adoto  como  razões 
suficientes para decidir, concluo ­ neste ponto ­ por não assistir razão ao recorrente. 

Face  ao  exposto,  VOTO  no  sentido  de  CONHECER  do  recurso  para 
REJEITAR a preliminar suscitada e, no mérito, NEGAR­LHE provimento. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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